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TERMO DE INDICIAÇÃO

A Comissão de Processo Administrativo de Responsabilização, instaurada pela Portaria nº _____ , de ___ de ______ de ___, publicada no Boletim de Serviço nº____ em ___/___/___,  prorrogada pela Portaria nº _____, de __ de __________ de 20____, publicada no Boletim de Serviço nº____ em ___/___/___,  todas da Corregedoria-seccional da UFABC, que apura as irregularidades apontadas nos autos do processo nº __________, após o exame das provas coletadas no decorrer da instrução quanto à empresa ______________, CNPJ nº ____________, dá por ultimada a fase instrutória e, nos termos do artigo 16 da Portaria CGU nº 910, de 07 de abril de 2015, alterada pela Portaria CGU nº 1.381, de 23 de junho de 2017, INDICIA a citada pessoa jurídica, devidamente identificada e qualificada nos autos, pelos fatos, fundamentos e provas descritos a seguir:
I – DO BREVE HISTÓRICO
(Descrição sucinta dos antecedentes que resultaram na instauração do processo).
II – DOS FATOS E SEUS FUNDAMENTOS
(Descrição dos fatos e seus fundamentos fáticos e jurídicos, de modo a suportar as conclusões da Comissão)
Assim sendo, esta Comissão entende que a empresa _______________ deve ser INDICIADA pelos seguintes fatos:
a) ________________________________________;
b) ________________________________________;
c) ________________________________________;
III – DAS PROVAS
(Listar aqui a relação das provas citadas no item anterior que suportam a decisão da Comissão e as folhas do processo em que podem ser localizadas, bem como as normas jurídicas que a Comissão considera terem sido violadas).
IV – DO ENQUADRAMENTO DAS CONDUTAS
Quanto à tipificação da conduta para este fato, entende-se que se enquadra como transgressão ao artigo __________ da Lei nº ________, c/c art. _______ da Lei nº ______________.
(Listar os artigos e incisos que correspondem à conduta supostamente irregular)
V – CONCLUSÃO
Colhidas as provas documentais e testemunhais, não se pode, por ora, dar por encerrado o presente PAR contra a supracitada investigada, devendo, assim, avançar à etapa processual seguinte que é a INDICIAÇÃO, momento em que a até então investigada responderá, doravante, na condição de INDICIADA, na proporção dos tipos disciplinares infringidos e acima expostos.
Assim sendo, restando devidamente comprovado que, a princípio, a indiciada praticou os ilícitos administrativos acima mencionados, esta Comissão de Processo Administrativo de Responsabilização determina, nos termos dos artigos 10 e 11 da Lei nº 12.846/2013, c/c art. 9º, §§ 3º e 4º, do Decreto nº 8.420/2015 e art. 16 da Portaria CGU nº 910/2015, a imediata INTIMAÇÃO da indiciada para que esta apresente DEFESA ESCRITA no PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS A CONTAR DO RECEBIMENTO DO MANDADO DE INTIMAÇÃO, sendo-lhe assegurados os direitos de vista e cópia dos autos.
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